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    APRESENTAÇÃO




    (OU PENSAR O MITO DA DEMOCRACIA RACIAL COMO ELEMENTO INSTITUCIONAL DE REAFIRMAÇÃO DO PRECONCEITO E DA INTOLERÂNCIA ÉTNICA NO CONTEXTO BRASILEIRO)




    Era um sonho dantesco... O tombadilho




    Que das luzernas avermelha o brilho,




    Em sangue a se banhar.




    Tinir de ferros... estalar de açoite...




    Legiões de homens negros como a noite,




    Horrendos a dançar...




    Negras mulheres, suspendendo às tetas




    Magras crianças, cujas bocas pretas




    Rega o sangue das mães:




    Outras moças, mas nuas e espantadas,




    No turbilhão de espectros arrastadas,




    Em ânsia e mágoa vãs! [...]




    Senhor Deus dos desgraçados!




    Dizei-me vós, Senhor Deus!




    Se é loucura... se é verdade




    Tanto horror perante os céus?!




    (O Navio Negreiro, Castro Alves)




    Castro Alves se tornou imortal pelos versos escritos no século XIX que traziam à tona a realidade dos negros no contexto da escravidão e do tráfico a que eram submetidos. Poesias como “O Navio Negreiro” se tornaram, no contexto da época, referenciais para se pensar o tormento a que era exposta a população traficada, reduzidos à condição de objeto para atender o regime econômico-social-político adotado pelo Brasil, desde o seu período colonial até o término do império.




    Os versos são dotados de elevada carga de dramaticidade e permitem, ao leitor, vislumbrar a construção do cenário a que o “eu lírico” é exposto. Há, de maneira inquietante, no excerto que encabeça esta tímida apresentação, a descrição dos corpos de negros e de negras traficados e tratados em condições subumanas, subjugados pela força e pelos ferros que os trazem para o vil destino da exploração escravocrata. Nas linhas finais, o “eu lírico”, diante da triste sorte, em um tom que traz a mescla do desespero e da inconformação, roga aos céus diante da insanidade que o navio negreiro representa.




    Ora, já se contabilizam mais de cento e trinta anos, desde que a escravidão foi “abolida” de maneira oficial no território brasileiro. Ainda assim, a liberdade parece, cada vez mais, distante, quando é analisado o fosse existente entre as populações negra e parda, quando comparada à branca. O modelo hegemônico é perverso, conservador e concentra, em uma estrutura sagazmente estabelecida, a concentração de oportunidades para os grupos exploradores, em detrimento daqueles que são explorados. A escravidão foi abolida, contudo, isso não quer dizer que há liberdade, igualdade e fraternidade para todos os indivíduos que habitam a Terrae Brasilis.




    Ao contrário, no Brasil, de acordo com dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 2012 e 2017, foram registradas duzentas e cinquenta mil mortes de negros por assassinatos. Ora, a população negra possui 2,7 amais chances de ser vítima de assassinato do que os brancos1. Naquele período, segundo Luanda Botelho, analisa de indicadores sociais do IBGE, a taxa de homicídios de negros e pardos aumentou em todas as faixas etárias pesquisas, ao passo que a violência contra pessoas brancas se manteve estável.




    O Instituto “Sou da Paz”, por sua vez, afirma que, em pesquisa realizada no ano de 2019, os negros representavam 78% (setenta e oito por cento) das pessoas mortas por armas de fogo no Brasil, sendo que os homens negros são os maiores atingidos, representando 75% (setenta e cinco por cento), ao passo que homens não negros consistiam em 19% (dezenove por cento)2. Em mesmo sentido, pode-se mencionar que a violência contra mulheres negras, por armas de fogo, apresenta o índice de 4% (quatro por cento), o dobro, quando comparado ao de mulheres não negras, cujo montante foi de 2% (dois por cento)3 .




    A partir deste pequeno mosaico de informações, é perceptível que discutir as questões e as relações étnicas, no contexto brasileiro, implica em trazer à tona aspectos culturais que se solidificaram com o decurso dos séculos e estabeleceram, por via de consequência, desenvolturas sociais que replicam o modelo de exploração. Há, de maneira cristalina, um espaço ocupado por grupos e categorias hegemônicas que, na contemporaneidade, perpetuam dominação, oportunização e uma política de necropolítica, violência e segregação em desfavor de grupos explorados.




    Há um contexto que replica modelos hegemônicos de concentração de renda, exploração de grupos mais vulneráveis e o emprego da violência como mecanismo e aparato da atuação do Estado, em relação às populações mais vulnerabilizadas. Assim, os autores que convergiram para a construção do presente trouxeram, a partir de múltiplos olhares, experiências diversificadas e inquietações científicas, a temática envolvendo as relações étnicas. As relações étnicas, ao se pensar o contexto brasileiro, desbordam para uma pauta que está, e por muito tempo estará, na ordem do dia, envolvendo discussões multifacetadas e que colocam como liame o débito histórico existente e as medidas para minoração de suas consequências.




    Está-se, destarte, diante de vozes que ecoam a resistência de se pensar os matizes e as realidades tão destoantes no contexto brasileiro, notadamente para a população negra e parda no acesso à condição de ter direitos, cidadão e poder usufruir, a partir de tais caracteres, de oportunidades isonômicas. Faz-se imprescindível pensar, a partir da Academia e dos muitos diálogos proporcionados, os modelos que replicam, normalizam e esmaecem o racismo como um aspecto da formação brasileira. Aliás, pensar academicamente tal pauta, é trazer, a partir de reflexões técnico-científicas, mas também empíricas, o enfrentamento do racismo em suas múltiplas dimensões. É ocupar o espaço e combater “o tinir de ferros” e “o estalar de açoites” que se incorpora travestido da institucionalização da desigualdade! Resistir não é opção; ao reverso, é a única opção para se combater o racismo tão vivido que trafega nas relações cotidianas!




    Rúbia Zanotelli de Alvarenga, neste diapasão, ao figurar como organizadora de um debate tão fértil, inquietante e desafiador, se apresenta, ao mesmo tempo, como uma pessoa que se coloca em um viés atrevido, incitando a todos os autores participantes a pensarem, a partir de olhares plurais, a temática condutora. Não apenas isso. Caminha mais, a organizadora revela, para além dos limites das páginas que compõem a obra, uma perspectiva ímpar, que se obriga a pensar os cotidianos dos sujeitos invisibilizados, apagados da história e das arenas políticas, amordaçados pelo racismo étnico, por um mito falacioso de democracia racial e pela intolerância estruturalmente estabelecidos. Enfim, é instituída, como lócus de resistência, uma obra que traz à baila um grito de resistência em meio a uma cultura androcêntrica-patriarcal. Este é o segundo aspecto que penso, ao prefaciar a obra acima referida. Contextualizados os pilares que me fazem pensar a obra, avançamos sobre os capítulos de maneira individualizada:




    O capítulo 1, intitulado “Vidas Negras também importam para a Justiça do Trabalho: uma análise das consequências jurídicas da discriminação por cor nas relações laborais”, de autoria dos pesquisadores Adriano Marcos Soriano Lopes & Solainy Beltrão dos Santos, apresenta reflexões crítico-científicas densas acerca dos mecanismos jurídico-laborais no tocante ao enfrentamento da discriminação. Por sua vez, Albert Lima Machado & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 2, denominado “Os impactos étnicos da uberização das relações de trabalho: pensar a precarização laboral a partir de um viés histórico-étnico”, propõem uma abordagem acerca do fenômeno da uberização laboral e os impactos que tal modelo pode produzir sobre a população negra, a partir de um recorte histórico-étnico. O capítulo 3, nominado “Pensar as relações de poder no âmbito do trabalho doméstico: casa grande e senzala na contemporaneidade”, de autoria de Albert Lima Machado & Tauã Lima Verdan Rangel, a partir do mito da democracia racial, apresenta uma reflexão crítica acerca da perpetuação das relações de poder no âmbito do trabalho doméstico.




    Bruna de Sá Araújo, no capítulo 4, intitulado “A responsabilidade do empregador em casos de discriminação racial ocorridos no ambiente de trabalho”, propugna uma reflexão, no âmbito da legislação laboral, da responsabilidade do empregador em casos de discriminação racial. No capítulo 5, nomeado “Pensar a questão de gênero no âmbito das relações de trabalho: preconceito e segregação com o corpo trans”, desenvolvido pelos pesquisadores Carulini Polate Cabral, Lorena Duarte Viana & Tauã Lima Verdan Rangel, apresenta uma discussão, a partir do debate de gênero, sobre a perpetuação da segregação e preconceito do corpo trans no ambiente laboral. Por seu turno, os autores Eduardo Milléo Baracat & Luciane Maria Trippia, no capítulo 6, titulado “A ação afirmativa do Magazine Luiza como resistência ao racismo estrutural brasileiro”, a partir de um estudo de caso, aborda o mecanismo afirmativo desenvolvido pelo Magazine Luiza como instrumento de combate e resistência ao racismo estrutural brasileiro.




    O capítulo 7, intitulado “Trabalho preto, instituições brancas: a pessoalidade racializada na relação de emprego no Brasil”, desenvolvido pelos pesquisadores Flávia Souza Máximo Pereira & Marco Túlio Corraide, propõe, a partir do marco teórico do afropessimismo, uma reflexão acerca da anti-humanidade experimentada pela população negra no ambiente laboral. Francisco das C. Lima Filho, no capítulo 8, intitulado “A questão da discriminação racial no âmbito das relações laborais”, pugna por uma abordagem teórico-metodológica a respeito do histórico da discriminação racial no campo das relações de trabalho e os desdobramentos que adentram no campo do vilipêndio à dignidade da pessoa humana. A pesquisa empreendida por Gustavo Paschoal Teixeira de Castro Oliveira, Vinicius Pinheiro Marques, Bruna Patrícia Ferreira Pinto & Márcia Regina Pereira Silva, redundante no capítulo 9, intitulado “Racismo no Brasil e direitos humanos: retrato da violência social”, desenha, a partir da construção de ações afirmativas e esforço legislativo, o estabelecimento de medidas de enfrentamento à violência social, advinda do racismo.




    O capítulo 10, com a proposta “Direitos fundamentais e a discriminação racial nas relações de trabalho”, desenvolvido pela pesquisadora Ilse Marcelina Bernardi Lora, apresenta reflexões, a partir dos direitos fundamentais e pelo contraste da proteção da força de trabalho do homem e de sua dignidade, enquanto premissas estertoras do Direito do Trabalho, acerca da discriminação racial no campo das relações de trabalho. Com o título “Ações afirmativas negociadas: uma possibilidade para alcançar a diversidade racial no trabalho”, o capítulo 11, desenvolvido por José Cláudio Monteiro de Brito Filho apresenta como fio-condutor de abordagem pensar um modelo de combate à discriminação nas questões racial, de gênero e de idade que foi concebido no seio do Ministério Público do Trabalho (MPT). Por sua quadra, os pesquisadores Luciane Maria Trippia & Eduardo Milléo Baracat, no capítulo 12, nominado “A discriminação da mulher negra no mercado de trabalho e políticas públicas”, propõem uma abordagem sobre a manifestação do racismo no mercado de trabalho a partir de uma perspectiva da discriminação sofrida por mulheres negras.




    O capítulo 13, intitulado “Racismo e assédio moral em cenários de exploração do labor humano”, desenvolvido pela pesquisadora Maria da Glória Colucci, pugna pela convergência do racismo e do assédio moral no campo das relações de trabalho, bem como as consequências daqueles para o trabalhador. Marcus de Oliveira Kauffman, no capítulo 14, denominado “Da insuficiência jurídica à representação coletiva associativa no combate ao racismo, à discriminação racial e à intolerância”, a partir da construção do conceito de cidadania, apresenta uma reflexão crítica a respeito da participação deliberativa e decisória da população negra no processo de criação de normas jurídicas destinadas a si própria e na defesa de seus interesses, bem como as implicações para uma participação daquela nas organizações sindicais dos trabalhadores.




    O capítulo 15, com o título “Por que uma justiça trabalhista com perspectiva interseccional de gênero”, assinado pela pesquisadora Patrícia Maeda, apresenta um debate acerca da necessidade do implemento e fortalecimento de uma perspectiva interseccional de gênero, no campo da Justiça do Trabalho, com o escopo de assegurar uma prática dotada de maior isonomia no âmbito do sistema de justiça brasileiro. Priscila Freire da Silva Cezario, no capítulo 16, denominado “Entre o racismo estrutural e o racismo reverso: notas sobre um processo seletivo orientado ao favorecimento de um segmento específico da população brasileira”, a partir do estudo de caso da rede varejista Magazine Luiza, apresenta uma reflexão a partir das concepções filosóficas expostas por Charles Taylor, notadamente a corrente favorável que se adequa à política da diferença, enquanto a corrente contrária se amolda à política da igual dignidade. O capítulo 17, “Discriminação nas relações de trabalho”, de autoria de Ronaldo Lima dos Santos, apresenta um debate sobre a construção teórica da discriminação enquanto prática ocorrente nas relações de trabalho, bem como o reconhecimento da transindividualidade danosa de tais práticas para aqueles que são expostos à discriminação.




    O capítulo 18, denominado “Discriminação racial e assédio moral no trabalho”, da pesquisadora Rúbia Zanotelli de Alvarenga, a partir da metáfora do emparedamento utilizada poeta Cruz e Souza, constrói uma abordagem pautada no assédio moral enquanto expressão sutil e perversa da discriminação racial. Silvana Weinhardt de Oliveira, no capítulo 19, intitulado “O negro inserido no mercado de trabalho: análise da situação mercadológica e exclusão social”, apresentar uma análise a respeito do impacto de séculos de exploração da mão de obra negra de forma pejorativa e os desdobramentos resultantes de tal condição para o estabelecimento de uma distinção entre brancos e negros no campo do mercado de trabalho.




    O capítulo 20, intitulado “Direitos humanos dos negros: racismo estrutural, necropolítica, interseccionalidade e o mito da democracia racial no Brasil”, de autoria de Sílvia Tibo Barbosa Lima, apresenta o racismo estrutural como o elemento responsável pelo cenário de discriminação e exclusão em que se encontram os negros, no contexto brasileiro, bem como o motivo dos episódios de violência a que são submetidos no país, em razão do exercício do necropoder estatal. Por derradeiro, o capítulo 21¸ intitulado “Preconceito, racismo e discriminação”, de Simone de Alcantara Savazzoni, pauta-se na discussão acerca do preconceito e da discriminação enquanto expressões que produzem, para a população a que é submetida, consequências de cunho moral, material e psicológica dotadas de gravidade, o que, por sua vez, reclama um enfrentamento a partir dos instrumentos legais.




    A obra se apresenta densa e se localiza harmoniosa com o contexto contemporâneo, convergindo múltiplos olhares e percepções crítico-científicas acerca das questões étnico-raciais no âmbito do Direito. Trata-se de uma contribuição importante para se pensar a temática dos direitos da população negra e os obstáculos para sua efetivação, com enfoque especial para o âmbito laboral.




    Desejamos a todos uma boa leitura e que os textos ajudem os leitores a refletir sobre os mais diversos pontos das questões envolvendo a população negra. A sociedade precisa entender que aprender e discutir sobre esses temas contribui para um melhor entendimento do mundo contemporâneo, sob vários aspectos, em prol de um aumento de cultura anti-minorias universal em detrimento aos muitos tipos de racismo ainda existentes e, de maneira profunda, enraizados no seio da sociedade. Agradecemos a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse, e convidamos a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra.




    Tauã Lima Verdan Rangel




    Estudos Pós-Doutorais em Sociologia Política pela UENF.




    Doutor e Mestre em Ciências Jurídicas e Sociais pela UFF. Coordenador do Grupo de Pesquisa “Faces e Interfaces do Direito: Sociedade, Cultura e Interdisciplinaridade no Direito” – FAMESC – Bom Jesus do Itabapoana-RJ.
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    PREFÁCIO




    A discriminação, que tenho convencionado denominar, também, de preconceito exteriorizado — até por ser este último o mais amplo dos fenômenos negativos no processo de percepção de pessoas —, tem o condão de negar às pessoas o acesso a bens da vida que as pessoas consideram valiosos, excluindo indivíduos pela incorreta ideia de que se pode negar às pessoas seus direitos porque são avaliadas negativamente somente por serem vistas como diferentes de quem discrimina.




    É uma ideia absolutamente incorreta — até porque todos somos diferentes, e é por isso que a única de forma adequada de nos tratarmos é como iguais —, além de odiosa e antijurídica, por gerar exclusão.




    Para ocorrer, uma circunstância que precisa estar presente é alguma forma de poder ou de dominação que permita a quem discrimina atingir seu objetivo de excluir, em relação a algum bem ou aspecto da vida, quem é discriminado.




    Nesse sentido, a relação de trabalho, por ser relação que se caracteriza pela subordinação jurídica do trabalhador a quem lhe toma os serviços, fornece um ambiente, negativamente falando, propício para a discriminação.




    Isso, quando se trata da discriminação racial, é amplificado, especialmente por se tratar de uma forma de excluir a partir de um componente que está presente nas sociedades, e a brasileira não está nem um pouco imune a isto, que é o racismo, e que Goffman considera decorrer do que denomina de estigmas tribais — o estigma é outro dos fenômenos negativos na percepção das pessoas.




    Existem diversas formas para o seu combate, e uma delas é constantemente discuti-la, apresentá-la, denunciá-la. Sob esse prisma, o livro que ora prefacio é uma excelente iniciativa.




    Organizado por Rúbia Zanotelli de Alvarenga, reúne vinte e um artigos, escritos por um total de vinte e sete autores, e que discutem a discriminação racial nas relações de trabalho pelos mais diversos prismas, utilizando um conhecimento multidispliciplinar que envolve Direito, Filosofia, Sociologia, Antropologia, Ciência Política, Psicologia, entre outros ramos do saber, e que compõem um mosaico rico e valioso para o conhecimento da temática.




    Por tudo isso, honrado em fazer parte, como autor, desta importante obra, além de poder redigir seu prefácio, fortemente recomendo sua leitura.




    Belém – PA, abril de 2022.




    José Claudio Monteiro de Brito Filho




    Doutor em Direito das Relações sociais pela PUC/SP.




    Estágio Pós-doutoral no UniCEUB.




    Vice-coordenador do PPGD/CESUPA.




    Titular da Cadeira nº 26 da Academia Brasileira de Direito do Trabalho.


  




  

    CAPÍTULO 1: VIDAS NEGRAS TAMBÉM IMPORTAM PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO: UMA ANÁLISE DAS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA DISCRIMINAÇÃO POR COR NAS RELAÇÕES LABORAIS




    Adriano Marcos Soriano Lopes4*





    Solainy Beltrão dos Santos5*





    1 INTRODUÇÃO




    A discriminação racial no Brasil remonta à história do próprio país. Esta herança desgostosa gera diversos problemas sociais e consequências nefastas quando praticada em uma relação laboral.




    O escopo do presente estudo é trazer à baila as consequências jurídicas da discriminação por cor nas relações laborais e a importância da atuação da Justiça do Trabalho no combate a esta prática deletéria violadora de direitos mais comezinhos do homem.




    Para tanto, a partir do método lógico-dedutivo, serão analisados os princípios da dignidade humana e da igualdade, perpassando-se por uma análise sobre a pluralidade humana e igualdade substancial para que compreenda a ideia de discriminação racial por cor na sociedade atual e nas relações laborais, com destaque aos crimes de racismo e injúria qualificada; o direito à liberdade de expressão, bem como as formas de discriminação por cor no contrato de trabalho e suas consequências jurídicas.




    Destaca-se a necessidade de tal debate, já que a matéria é recorrente na vessada laboral e a Especializada, como justiça social, tem atuação relevante no combate a tal prática ultrajadora de direitos fundamentais.




    2 A DIGNIDADE HUMANA, O PRINCÍPIO DA IGUALDADE E A PLURALIDADE HUMANA




    “Black lives matter” (vidas pretas importam) a hashtag que eclodiu em meados de 2020 em uma onda de protestos após a morte de um homem negro chamado George Floyd por um policial branco de Mineápolis, nos Estados Unidos, tem uma origem mais remota: um movimento ativista com o mesmo nome criado em 2013 fruto de manifestações de rua após a absolvição de George Zimmerman na morte a tiros do adolescente afro-americano Trayvon Martin.




    Em um Estado de Direito embebido da noção de que se deve garantir o respeito das liberdades civis, isto é, o respeito pelos direitos humanos e pelas garantias fundamentais dos indivíduos, através do estabelecimento de uma proteção jurídica, deveria soar estranho que ainda seja necessário levantar uma bandeira como a do #blacklivesmatter para incutir na mentalidade de alguns atores sociais que as vidas negras importam, mormente quando exaustivamente demonstrado pela ciência que a diferença entre negros e brancos está na proteína melanina, pois o quanto cada organismo a produz, uma característica individual de cada pessoa, é o que os diferencia geneticamente.




    Não existe nenhuma razão jurídica ou moral que justifique, nos dias atuais, qualquer tratamento diferenciado entre seres humanos, pois, independente de gênero, idade, cor, raça, orientação sexual, religião, nacionalidade, deficiência ou capacidade intelectual todos têm igual dignidade, porquanto a pessoa humana tem um valor intrínseco, a despeito do seu status na sociedade ou dos atos hediondos ou heroicos que possa praticar ao longo de sua existência.




    A Carta Constitucional de 1988 elevou a dignidade humana e a consagrou como um valor supremo dentro do Estado Democrático de Direito, positivando-a como fundamento da República no art. 1º, III, e assegurando ser um norte orientador de todo sistema jurídico. Nesse sentido, ainda, o Brasil ratificou e incorporou ao ordenamento quase todos os tratados internacionais de direitos humanos que contêm referências à dignidade.




    Evidencia-se, portanto, que a Carta jurídico-política de 1988 desempenha um papel essencial na valorização do indivíduo ao elevar a dignidade humana à categoria de princípio fundamental constitucionalmente garantido.




    Sob este prisma, Delgado (2006, p.80) assesta que: “a perspectiva da Constituição de 1988 é a defesa e garantia dos direitos dos cidadãos, com base numa concepção ampliada dos Direitos Humanos, estabelecendo o compromisso do Estado, da sociedade e do governo de zelar por tais direitos.”




    Na vessada laboral, o respeito aos direitos mínimos do ser humano enquanto trabalhador é manifestação da chamada eficácia horizontal dos direitos fundamentais. A tutela da dignidade do trabalhador vai ao encontro do ideário kantiano de que a dignidade não tem preço e converge ainda para a ideia propagada na Constituição da OIT como princípio fundamental de que o “trabalho não é uma mercadoria”.




    O filósofo das Três Críticas, nesse aspecto, em passagem de sua obra Fundamentação da metafísica dos costumes (1995, p.76-77), destaca:




    No reino dos fins tudo tem um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra coisa como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e, portanto, não permite equivalente, então tem ela dignidade. […] O que se relaciona com as inclinações e necessidades gerais do homem tem um preço venal; aquilo que, mesmo sem pressupor uma necessidade, é conforme a um certo gosto, isto é, a uma satisfação no jogo livre e sem finalidade das faculdades anímicas, tem um preço de afeição ou sentimento; aquilo, porém, que constitui a condição só graças à qual qualquer coisa pode ser fim em si mesma, não tem somente um valor relativo, isto é, um preço, mas um valor íntimo, isto é, dignidade.




    Nessa toada, Kateb (2011, p. 3) prediz que a noção de dignidade humana evoca ideias diferentes, quais sejam a ideia de dignidade da pessoa humana e da dignidade da espécie humana. Sob este ângulo, tem-se que a dignidade da pessoa humana depreende a da espécie humana, mas o inverso não ocorre. Isso porque a dignidade da espécie humana resulta do reconhecimento de que o ser humano ocupa uma posição superior entre todos os outros seres vivos, de forma que todos os humanos possuem dignidade apenas por serem pessoas.




    Em sintonia com essa ideia, Pele (2004, p. 10) afirma que: “Desde ahora, la dignidad humana no sólo tiene un alcance vertical (la superioridad de los seres humanos sobre los animales) sino también un alcance horizontal (la igualdad de los seres humanos entre ellos sea cual sea el rango que cada uno pueda desempeñar en la sociedad)”.6




    Nesse tom, os direitos humanos são um conjunto de direitos que têm como desígnio a materialização da dignidade da pessoa humana, sendo essenciais para que o ser humano seja tratado com a dignidade que lhe é umbilicalmente inerente.




    Arendt, em “As Origens do Totalitarismo” (1989, p.319), já versara que “o direito a ter direitos” é a essência dos direitos humanos e em “A condição humana” (2014, p. 220) ela defendeu a noção básica da pluralidade humana como o direito de ser igual e diferente “a pluralidade humana é a paradoxal pluralidade dos seres singulares”.




    Dentre os critérios de classificação dos direitos humanos fundamentais do homem, a doutrina costuma classificá-los em gerações ou dimensões que são pautados no mantra da Revolução Francesa Liberté, Égalité et Fraternité (Liberdade, Igualdade e Fraternidade).




    Nesse contexto o direito à igualdade é evidenciado como direito de segunda dimensão, na medida em que advém de reclamos ocorridos a partir do século XIX, atinente à Revolução Industrial europeia, época em que se observou a existência de péssimas condições de trabalho e se reivindicou normas trabalhistas e de assistência social, marcando a fixação do Constitucionalismo moderno com ênfase nos direitos sociais.




    Hodiernamente, o princípio da igualdade encontra sua morada principal no art. 5º, caput e inciso I, da CF/88 que assim rezam:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; (grifou-se)




    Tal princípio intitulado princípio da isonomia ou igualdade é intrínseco ao Estado Democrático de Direito, porém ao contrário do que possa parecer da leitura fria e não expansionista do texto constitucional, deve-se buscar não somente a aparente igualdade formal outrora consagrada no liberalismo clássico, mas, acima de tudo, a igualdade material perseguida pelo Estado Social.




    A igualdade é preceito há muito discutido. A teoria Aristotélica sobre justiça distributiva e compensatória é, por exemplo, alusão epicentral quanto à matéria. Na Grécia Antiga, contudo, não existia uma concepção de que todos deveriam ser tratados como iguais, pois se acreditava numa desigualdade natural entre os indivíduos, tanto que a concepção Aristotélica legitimava práticas como escravidão.




    Para o fundador da escola peripatética a escravidão era justificada filosoficamente quando ele defendeu na obra “Ética a Nicômaco”, por exemplo, que alguns deviam mandar e outros obedecer e que era algo não apenas necessário, mas também útil, pois desde a hora do seu nascimento, alguns são marcados para serem escravos e outros para serem senhores. Ademais, para ele, os escravos eram seres naturalmente inferiores, cuja natureza não era adequada à cidadania.




    Percebe-se, então, que o sentido da igualdade sofreu grande evolução. A igualdade formal gizada nos séculos XVIII e XIX com a Revolução Francesa estabeleceu que todos eram iguais perante a lei (tal como disposto no art. 5º, caput, da CF), mas, com o neoconstitucionalismo, houve uma mudança de paradoxo em que se passou a perseguir a igualdade substancial que prega o tratamento desigualmente aos desiguais na medida de suas desigualdades. Consolidou-se a afirmação seminal de Santos (2003, p.458) de que “temos o direito a ser iguais quando a diferença nos diminui; temos o direito a ser diferentes quando a igualdade nos descaracteriza”.




    Essa busca pela igualdade substancial está enaltecida na “Oração aos Moços” de Rui Barbosa ao gizar nas mesmas linhas Aristotélicas que se deve “tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades”. Com isso, tratar as pessoas como iguais enreda o reconhecimento e o respeito às diferenças existentes entre os seres humanos que, por vezes, reclamam resguardo diferenciado dentro de um sistema jurídico. Afinal, como escreveu Carlos Drummond de Andrade no poema Igual-Desigual “Ninguém é igual a ninguém. Todo o ser humano é um estranho ímpar”.




    Daí exsurge a ideia de discriminação. Do latim discriminare, ou seja, diferenciar, distinguir, discernir através de um tratamento diferente os considerados iguais. Esta diferenciação para os fins a que se dedica este trabalho, contudo, volta-se à ideia de transgredir os direitos de uma pessoa, de forma a não abarcar a chamada discriminação positiva que é diferenciação que se baseia em políticas públicas com tratamento desigual de modo a igualar as oportunidades de grupos desfavorecidos servindo de instrumento para a garantia a igualdade em sua vertente social.




    A discriminação racial enraizada na nossa cultura, seja direita ou indireta, reflete um fenômeno psicológico, na medida em que é uma forma de exteriorização do preconceito, podendo ser marcada pelo esteriótipo em que se rotula certo grupo de pessoas, com a associação de características negativas, que na sua maioria são falsas, ou na sua forma qualificada e mais odiosa fundada no critério racial (racismo).




    Tal conduta de diferenciação por motivo de raça ou cor fere de morte a igualdade preconizada na nossa Constituição, solapa o fundamento da dignidade humana, reflete no aumento da pobreza e da marginalização das minorias, com a redução de oportunidades, incute na mentalidade do ofendido que ele não tem um status moral de indivíduo, motor pelo qual tal prática perniciosa deve ser combatida por toda a sociedade e a Justiça do Trabalho tem um relevante papel nesse particular como se verá em linhas a seguir.




    3 A DISCRIMINAÇÃO RACIAL POR COR NA SOCIEDADE ATUAL E NAS RELAÇÕES LABORAIS




    O direito constitucional brasileiro positivou a finalidade do Estado objetivando seu fim social ao gizar logo no art. 3º, IV, como objetivo da República Federativa do Brasil a promoção do bem-estar de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    Por outro lado, herdou-se do regime escravocrata, vivenciado no país, a diversidade racial que ainda resulta em preconceito e discriminação persistentes, estigmas da formação nacional, cujos reflexos causam diversos problemas dentro das relações sociais, com tratamento desumanizador quanto às minorias. Isso porque a sociedade criou uma mentalidade de que o negro seria apenas uma transmudação da antiga figura do escravo.




    Nessa linha de pensamento, Cardoso (1962, p.281), em sua tese de doutorado, confirma que:




    O preconceito de “raça” ou de “cor” era um componente organizatório da sociedade de castas. Nela, porém, a representação do negro como socialmente inferior correspondia tanto a uma situação de fato, como aos valores dominantes na sociedade. (...) era um componente essencial e “natural” do sistema de castas. (...) Apenas lateralmente, apesar da enorme importância desse processo, a função reguladora do preconceito agia no disciplinamento das expectativas e possibilidades de ascensão social: no caso dos mulatos claros livres.




    Com a desagregação da ordem servil, que naturalmente antecedeu, como processo, à abolição, foi-se constituindo, pouco a pouco, o “problema negro”, e com ele intensificando-se o preconceito com novo conteúdo. Nesse processo o “preconceito de cor ou de raça” transparece nitidamente na qualidade de representação social que toma arbitrariamente a cor ou outros atributos raciais distinguíveis, reais ou imaginários, como fonte para a seleção de qualidades estereotipáveis.




    Ofensas raciais contra negros são comuns e ocorrem em todos os lugares, encontrando solo fecundo dentro da relação laboral. A prática não ocorre somente entre colegas, pois, muitas vezes, há participação ativa dos próprios empregadores.




    Nesse contexto, várias são as fontes da discriminação racial em nossa sociedade. Desde influências religiosas até movimentos eugenistas que veem no racismo uma política destinada a eliminar a autoestima da raça negra.




    A falta de cognição que a raça humana é única e que todos seres humanos são iguais por possuírem a dignidade como um valor intrínseco faz surgir importantes movimentos sociais que visam, ao cabo, a combater o preconceito e a discriminação ainda existente no século XXI.




    Recentemente, em 28 de maio do corrente ano, o Brasil ratificou perante a Organização dos Estados Americanos a sua adesão à Convenção Interamericana contra o Racismo, Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância e, ante a sua aprovação por quórum qualificado, a norma adquiriu status de emenda constitucional.




    A ratificação do instrumento reflete em importante medida para o combate ao racismo e demonstra a constante preocupação com o problema, porquanto sela o compromisso estatal de prevenir, eliminar, proibir e sancionar os atos e manifestações de racismo, discriminação racial e formas conexas de intolerância (consoante se infere do caput do art. 4º), bem como impõe a assunção da responsabilidade do Estado parte de adotar ações afirmativas e políticas públicas para a promoção de condições equitativas de igualdade de oportunidades, inclusão e progresso para o grupo de pessoas sujeitas à discriminação racial e ao racismo, assim como a adotar leis internas que proíbam tais práticas, revogar ou modificar aquelas que as constituam ou as promovam (cf. se infere da leitura conjugada dos arts. 5º, 6º e 7º).




    Ramos (1971, p. 96), em estudo sobre o tema da discriminação e preconceito, afirma que existe um “preconceito de cor” que deveria ser distinto do “preconceito de raça”. Nesse sentido, pode-se dizer que o preconceito racial seria um discrímen em que indivíduos não são aceitos por fazerem parte de um grupo racial e esse tratamento desigual decorreria do sentimento de superioridade de raça e de subordinação das minorias.




    Todavia, tem-se aceitado a síntese de Fernandes (1965, p. 27) no sentido de superar a dicotomia entre as figuras de preconceito de cor e preconceito racial:




    Surgiu, então, a noção de “preconceito de cor” como uma categoria inclusiva de pensamento. Ela foi construída para designar, estrutural, emocional e cognitivamente, todos os aspectos envolvidos pelo padrão assimétrico e tradicionalista de relação racial. Por isso, quando o negro e mulato falam de “preconceito de cor”, eles não distinguem o “preconceito” propriamente dito da “discriminação”. Ambos estão fundidos numa mesma representação conceitual.




    Sob a legenda “racismo” são tratadas manifestações distintas quanto aos sistemas de classificação racial. Conforme Omni & Winart (2014, p.124-130) o racismo é uma ideologia e uma prática que está em constante transformação, por isso ele pode assumir diferentes formas em diferentes momentos históricos.




    A partir da guinada antropocêntrica da Lei Maior, definiu-se, como direito fundamental, que a prática do racismo é crime inafiançável e imprescritível (art. 5º, XLII), ressaltando que no julgamento da ADO 26, em conjunto com o MI 4.733, o E. STF reconheceu o estado de mora inconstitucional do Congresso Nacional na implementação da prestação legislativa destinada a cumprir o mandado de incriminação a que se referem os incisos XLI e XLII do art. 5º da CF, para efeito de proteção penal aos integrantes do grupo LGBTQIA+. Ademais, a Constituição definiu como direito fundamental de natureza social que não pode haver diferenças de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de cor (art. 7º, inciso XXX).




    No campo infraconstitucional, a Lei n. 7.716/1989 veio representar um marco na proteção dos direitos fundamentais relativos a igualdade ao definir os crimes resultantes de preconceito de raça e de cor, o que engloba, segundo o art. 1º, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.




    Na mesma vertente, a Lei n. 9.459/1997 tipificou no Código Penal a injúria qualificada que, atualmente pela redação dada pela Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), consiste em ofender a dignidade ou o decoro de alguém utilizando de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência (art. 140, § 3º, do CPC).




    Destaca-se também a Lei n. 12.288/2010 que instituiu o Estatuto da Igualdade Racial destinado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica (art. 1º).




    Nesse contexto, a prática da discriminação racial fere os princípios constitucionais mais caros dentro do Estado de Direito que professa a igualdade como base das relações entre os indivíduos, mina a autoestima do segregado e lesa a sua dignidade enquanto ser não insular que necessita de proteção e respeito dentro de uma comunidade.




    A discriminação racial pode basear-se em raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica. O art. 1º, item 1, da Convenção Interamericana contra o Racismo, Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância conceitua a figura da discriminação racial como:




    qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, em qualquer área da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes.




    E segue nos itens 2 e 3 do mesmo artigo apontando a distinção entre discriminação racial indireta e múltipla:




    2. Discriminação racial indireta é aquela que ocorre, em qualquer esfera da vida pública ou privada, quando um dispositivo, prática ou critério aparentemente neutro tem a capacidade de acarretar uma desvantagem particular para pessoas pertencentes a um grupo específico, com base nas razões estabelecidas no Artigo 1.1, ou as coloca em desvantagem, a menos que esse dispositivo, prática ou critério tenha um objetivo ou justificativa razoável e legítima à luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos.




    3. Discriminação múltipla ou agravada é qualquer preferência, distinção, exclusão ou restrição baseada, de modo concomitante, em dois ou mais critérios dispostos no Artigo 1.1, ou outros reconhecidos em instrumentos internacionais, cujo objetivo ou resultado seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes, em qualquer área da vida pública ou privada.




    Quando se fala de racismo, discriminação racial ou preconceito de cor não se pode olvidar de fazer menção ao direito à liberdade de expressão. Isso porque, ao lado da igualdade, a liberdade é um direito fundamental assegurado no caput e no cerne do art. 5º, da CF em diversos incisos, a exemplo do inciso IV que garante que é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.




    Sarlet et al (2019, p.620/621) afirma que a regra contida no referido art. 5.º, IV, CF/88, estabelece uma espécie de “cláusula geral” que, em conjunto com outros dispositivos, asseguram a liberdade de expressão nas suas diversas manifestações.




    Todavia, apesar de ser livre a manifestação do pensamento, este direito não é absoluto, pois há limites que devem ser respeitados por serem fundamentais e necessários à proteção de outros direitos igualmente importantes, como a igualdade, a privacidade e a honra.




    Nesse contexto, exsurge o problema do hate speech em relação às expressões de intolerância racial, por meio de manifestações que promovam o ódio ou o desprezo contra minorias. A política eugênica de Hitler e as ideias abjetas da Ku Klux Klan são exemplos de hate speech.




    Vários tratados internacionais sobre direitos humanos editados pós 2ª Guerra proíbem a figura do hate speech. Cita-se, a título de elucidação, o art. 13, item 5, da Convenção Interamericana de Direitos Humanos que giza que “a lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência”.




    Como dito, o direito à liberdade de expressão sofre limitações por não ser absoluto e no sistema jurídico brasileiro, inclusive, prevalece a regra de que também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes (art. 187 do CC). No mesmo sentido, o art. 4º do Pacto Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial dispõe:




    Art. 4º. Os Estados signatários condenam toda propaganda e todas as organizações que sejam baseadas em ideias ou teorias de superioridade de uma raça ou grupo de pessoas de uma cor ou origem étnica, ou que tentem justificar ou promover o ódio racial ou a discriminação de qualquer forma, e comprometem-se a, com a devida atenção aos princípios contidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos e aos direitos expressamente estabelecidos no art. 5º desta Convenção, adotar medidas positivas e imediatas destinadas a erradicar todos os atos de incitamento a discriminação, ou de discriminação desta espécie, dentre as quais:




    a) Declarar como crime punível pela lei toda disseminação de ideias baseadas na superioridade ou ódio raciais, incitamento à discriminação racial, assim como quaisquer atos de violência ou provocação a tais atos dirigidos contra qualquer raça ou qualquer grupo de pessoas de outra cor ou de outra origem étnica, como também qualquer assistência prestada a atividades racistas, inclusive seu financiamento;




    b) Declarar ilegais e proibir as organizações, e também as atividades de propaganda organizada ou não, que promovam o ódio e incitem à discriminação racial, e reconhecer a participação nestas organizações ou atividades como crimes puníveis pela lei.




    Desta forma, pode-se afirmar que, assim como ocorre com a própria dignidade humana, o direito à liberdade de expressão não pode ser exercido de maneira abusiva e de forma absoluta a ponto de que, com o seu exercício, a dignidade humana de outro indivíduo possa ser violada.




    A própria Lei n. 7.716/1989 instituiu limitação às liberdades de expressão e de imprensa quando utilizadas para a difusão do preconceito racial, sendo que o E. STF já teve a oportunidade de reconhecer no julgamento do HC 82.424 de relatoria de Rel. Min. Maurício Corrêa no memorável caso Ellwanger que a proteção da dignidade humana e do direito à igualdade dos judeus sobrepujava a tutela das liberdades expressivas, tendo confirmado a condenação por racismo do editor que publicava livros com conteúdo antissemita.




    Nesse caminhar, nem mesmo o humor quando se reveste de intenção de ofender a raça de outro indivíduo pode ser considerado como liberdade de expressão.




    Moreira (2020, p.160 e 169/171) apresenta com precisão cirúrgica a figura do racismo recreativo que segundo ele: “representa uma forma de política cultural que tem um objetivo específico: perpetuar a concepção de que minorias raciais não são atores sociais competentes” e prossegue:




    (…) classificamos o racismo recreativo como uma manifestação de discurso de ódio exatamente em função desses motivos aqui descritos. Ele é um tipo de política cultural que procura arruinar a reputação social de minorias raciais, o que é a base para que elas possam ser vistas como pessoas socialmente competentes.




    (…)




    Embora apareça na forma de humor, o racismo recreativo reproduz esteriótipos que são responsáveis pela circulação de ideias que afirmam a noção de que minorias raciais não são pessoas que merecem o mesmo respeito dirigido a pessoas brancas.




    (…)




    Isso é exatamente o que ocorre no nosso país. O racismo recreativo é um tipo de discuso de ódio corrente que torna o sofrimento de negros algo intensamente desejado para alguns e indiretamente indiferente para muitos.




    Aqui se faz relevante o destaque entre as figuras do racismo e da injúria racial, ambos crimes, mas com conotações diferentes.




    Nos termos do item art. 1º, item 4, da Convenção Interamericana contra o Racismo, Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância, o racismo consiste em: “qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias que enunciam um vínculo causal entre as características fenotípicas ou genotípicas de indivíduos ou grupos e seus traços intelectuais, culturais e de personalidade, inclusive o falso conceito de superioridade racial”. Registra-se que a norma é ainda mais ousada quando afirma no mesmo item que:




    Toda teoria, doutrina, ideologia e conjunto de ideias racistas descritas neste Artigo são cientificamente falsas, moralmente censuráveis, socialmente injustas e contrárias aos princípios fundamentais do Direito Internacional e, portanto, perturbam gravemente a paz e a segurança internacional, sendo, dessa maneira, condenadas pelos Estados Partes.




    Racismo, portanto, é uma divisão resultante de um processo político-social em que os seres humanos são divididos em raças sendo que uma ou algumas delas consideram-se superiores a outras que são consideradas inferiores. O racismo não é apenas uma chaga moral que habita em alguns indivíduos. É um desvio de conduta que precisa ser combatido, na medida em que se traduz numa prática nefasta que diminui outros seres humanos como se não fossem merecedores de respeito e tivessem menos dignidade que os demais.




    A injúria, por sua vez, é tipificada no Código Repressivo no art. 140 e ainda está prevista no Código Penal Militar (art. 216) e no Código Eleitoral (art.326) como espécie de crime contra a honra, que viola a honra subjetiva, o que, segundo Greco (2013, p. 412), “cuida do conceito que a pessoa tem de si mesma, dos valores que ela se autoatribui e que são maculados com o comportamento levado a efeito pelo agente.”




    Na mesma linha, Hungria (2014, p. 39) versa que a honra objetiva possui relação com “o apreço e o respeito de que somos objeto ou nos tornamos merecedores perante os nossos concidadãos (honra externa, honra objetiva, reputação, boa fama)”, ao passo que a honra subjetiva possui um liame mais próximo ao “sentimento de nossa dignidade própria (honra interna, honra subjetiva)”. Na injúria, portanto, não há atribuição de fato, mas imputação de uma qualidade negativa à vítima no que pertine a aspectos físicos, intelectuais e morais. Sua consumação ocorre quando a vítima toma ciência da ofensa.




    Nesse tom, vale dizer que a Lei n. 13.185/2015, instituiu o programa de combate à intimidação sistemática ou bullying que também pode caracterizar o delito de injúria quando nas situações de insultos pessoais e comentários sistemáticos e apelidos. No mesmo sentido, o art. 4.º, inc. II, “a”, da Lei n. 13.431/2017 (norma que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência), deixa certo que o bullying é uma espécie de violência psicológica capaz de comprometer o desenvolvimento físico ou emocional da vítima:




    Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas de violência:




    (...)




    II - violência psicológica:




    a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática (bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional;




    Injúria, portanto, equivale a insultar, falar mal, ofender de tal modo que a vítima reste vilipendiada quanto ao conceito que tem de si. Inclusive o E. STF já deixou assentado no julgamento do Inq 2543/AC que “A difamação pressupõe atribuir a outrem fato determinado ofensivo à reputação. Na injúria, tem-se veiculação capaz de, sem especificidade maior, implicar ofensa à dignidade ou ao decoro”.




    A legislação penal pátria pune com pena de reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, sem prejuízo de multa, o crime de injúria que consiste na utilização de elementos referentes à raça, cor, etnia, religião, origem, ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência (art. 140, § 3º, do CP). Trata-se da chamada injúria qualificada que não se confunde, portanto, com o crime de racismo já versado.




    O racismo, crime definido pela Lei n. 7.716/1989, se evidencia por manifestações preconceituosas generalizadas, isto é, referente a todas as pessoas de uma raça ou de uma cor de pele, enquanto que na injúria qualificada, delito afiançável e prescritível, a intenção é a ofensa do decoro ou da honra de um indivíduo com a utilização de elementos referentes a sua raça ou a sua cor.




    Tais práticas, como já experimentado neste texto, encontram segura guarida nas relações de trabalho, principalmente quando se transvertem em brincadeiras ou comentários que visam minar a autoestima do trabalhador e são relativas a sua raça ou cor de pele sendo que, sem dúvidas, é uma das relações contratuais em que mais se pode observar a figura do “racismo recreativo” (termo cunhado pelo professor Adilson Moreira em obra com o mesmo nome).




    É indispensável que na relação de trabalho se mantenha a higidez do meio ambiente laboral e, pelo fato de que nesta relação os envolvidos acabam por criar um relacionamento que permite o convívio de pessoas diferentes que não pertencem a uma mesma comunidade familiar, emerge um ambiente de maiores liberdades que possibilita a existência de humor para fins de descontração, o que, quando ultrapassa os limites do aceitável, pode revelar a hediondez do preconceito escondido na alma de alguns indivíduos.




    Em defesa dos praticantes da conduta assediadora está a recorrente afirmação de que se tratava de brincadeiras, havendo o animus jocandi e não o injuriandi por parte do ofensor, sem que este leve em consideração o sentimento do ofendido que, em sua maioria, não fica feliz quando tem características físicas ou de cor utilizadas para entretenimento de terceiros. Ademais, sempre há a defesa do ofensor no sentido de que não se trata de pessoa preconceituosa, na medida em que tem em seu círculo social parentes ou amigos negros de forma a não poder ser chamado de racista.




    No pertinente à proteção legal contra a discriminação no ambiente de trabalho, tem-se que a Declaração Universal dos Direitos do Homem foi o primeiro normativo de direitos humanos no plano internacional a cuidar do tema. Destaca-se, a título de reforço argumentativo, as previsões dos arts. 2º, 7º e 23 que assim rezam:




    Artigo 2º




    1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.




    2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.




    (...)




    Artigo 7º




    Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.




    (...)




    Artigo 23




    1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.




    3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.




    4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses.




    Jungido a isso, a Organização Internacional do Trabalho possui várias Convenções sobre a matéria, podendo-se destacar a Convenção n. 111, ratificada pelo Brasil, que trata de discriminação em matéria de emprego e ocupação e a Convenção Internacional para eliminação de todas as formas de discriminação racial que é um dos principais instrumentos no âmbito internacional voltado ao combate da descriminação racial. Cita-se, também, a Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) que em seu art. 24 estabelece o princípio da igualdade entre as pessoas e veda a prática de discriminação.




    A Carta Constitucional, por sua vez, elevou a direito fundamental social, o direito ao trabalho (art. 6º); consagrou a proibição a qualquer forma de discriminação, inclusive no trabalho (arts. 3º, IV; 5º, caput; e 7º, XXX e XXXII) e atribuiu o valor de garantia fundamental a proibição de práticas discriminatórias (art. 5º, XLI), o que ainda é corroborado no âmbito internacional e infraconstitucional como já versado nesse trabalho.




    Nesse passo, também se destaca Lei n. 9.029/95 que, em seu art. 1º, proíbe todas as práticas discriminatórias e limitativas para efeito de acesso à relação de emprego, ou sua manutenção; dispondo em seu art. 4º que a dispensa, se preconceituosa, dá direito a reparação por dano moral.




    Da leitura dos arts. 1º e 2º da Convenção 111 da OIT, a discriminação no emprego é toda conduta praticada pelo empregador ou seus prepostos que estabeleça uma distinção, exclusão ou preferência, entre trabalhadores ou grupo de trabalhadores com o objetivo de reduzir ou limitar as oportunidades de acesso e manutenção no emprego, gerando uma desigualdade no exercício do trabalho.




    A prática deletéria da discriminação racial por cor no contrato de trabalho pode ocorrer não somente em um contrato em curso, como também nas fases pré e pós-contratuais, ressaltando que todas elas têm como característica comum o fato de visar a negar ao trabalhador a igualdade de oportunidades no tocante à aquisição ou à manutenção do emprego.




    A discriminação pré-contratual ocorre quando a distinção visa a impedir a aquisição do emprego pelo trabalhador, por exemplo, quando a empresa não o contrata se não for da raça branca ou quando ele é preterido em relação à vaga por este motivo. Demonstrada tal prática perniciosa que muitas vezes concretiza-se em racismo institucional, o ofensor que comete o ato ilícito fica sujeito a reparar o dano causado.




    Já a discriminação pós-contratual ocorre quando o fator raça ou cor é, por exemplo, móbil pelo qual a empresa dispensa o empregado, visto que ele não pertence à raça branca ou quando ele é preterido em relação à vaga que já ocupava por este motivo. Da mesma forma que a discriminação pré-contratual, se demonstrada, sujeita o ofensor à correção da conduta.




    Todavia, é durante o contrato de trabalho que a prática da discriminação racial por cor tem maior ocorrência e, muitas vezes, deixa de ser levada à apreciação do Judiciário Trabalhista ante o receio de represálias ao empregado, o que pode incluir a sua dispensa e a retirada do seu sustento e de sua família, azo pelo qual o ofendido acaba optando por suportar os ultrajes visando a manter seu emprego em detrimento de sua saúde mental.




    Há casos reais de que, enquanto vigente o contrato de trabalho, os colegas de trabalho ou próprio empregador já alcunharam, por exemplo, empregados negros de “macaco”7, “neguinho”8, “saci”9, etc., ou ainda compararam o cabelo da empregada negra com o objeto utilizado para lavar louça10 ou varrer a casa11, o que, inclusive, gerou “piadas” entre os demais colegas e, nestes casos, não se tem dúvida de que por trás do humor que visam a criar, há uma abominável prática a ser afrontada que merece a atenção profícua da Especializada, como se defenderá a seguir.




    4 DAS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA DISCRIMINAÇÃO POR COR NAS RELAÇÕES DE TRABALHO




    Quando se permite que nas dependências da empresa se instale um terror psíquico capaz de macular a honra, a intimidade e a dignidade do trabalhador, está se compactuando com prática a ser abominada no ambiente laboral. E, nesse contexto, a discriminação por cor quando reiterada revela uma forma de assédio moral, pois viola a dignidade do trabalhador por meio de condutas discriminatórias.




    A ideia de assédio moral evidenciada a partir de estudos do psicólogo alemão Leymann (1996, p.31) aponta ser o mobbing o comportamento de agressão dos adultos no trabalho, caracterizado por uma grande violência psicológica. Na mesma linha, Hirigoyen (2009, p.32), utilizou o termo “assédio” como sinônimo de ataques constantes e repetidos que ameaçam a integridade psicológica da pessoa a quem são dirigidos.




    Desta forma, a discriminação por cor na relação laboral reflete uma ideia de perseguição ao estado de espírito da vítima, com um efeito de desmoralizá-la, fulminando a sua autoestima, o que conforme Rawls (2000, p. 440) por vezes criticado pela sua concepção excessivamente abstrata de pessoa, é o “mais importante bem primário”.




    Tal forma de assédio moral pode ser horizontal quando ocorre entre os próprios trabalhadores, i.e, entre colegas de mesmo patamar que praticam a conduta ilícita; ou vertical descendente quando parte do superior em relação aos subordinados. Embora não seja impossível, a discriminação por cor também pode se dar de forma ascendente quando parte do subordinado em relação ao seu próprio superior hierárquico, revelando uma espécie de assédio moral vertical ascendente.




    Sem dúvidas, tal prática doentia gera consequências graves sobre a saúde da vítima, na medida em que constrange, exclui e expõe o trabalhador a uma atenção desnecessária e desrespeitosa. E, em quaisquer de suas formas, as microagressões podem refletir em indeléveis máculas à dignidade do trabalhador.




    Há vedação expressa da utilização da prática de assédio moral no item 5.13 do anexo II da NR 17 da Portaria n. 3.214/78 do ex-MTE e há projeto de lei em trâmite para tipificar como crime a prática de “ofender reiteradamente a dignidade de outro, causando-lhe dano ou sofrimento físico ou mental no exercício de emprego, cargo ou função”, acrescendo ao Código Penal o art. 146-A12.




    Como já mencionado neste estudo, a prática da discriminação por cor pode configurar o crime de racismo ou de injúria racial, cuja competência de julgamento é afeta à Justiça Comum. No entanto, isso não impede que a Justiça Laboral também possa corrigir o agressor quando o ato ilícito é praticado dentro da relação de trabalho, mas a sanção será, em regra, pecuniária através de uma reparação pelo dano causada à vítima.




    Nesse sentido, o próprio trabalhador pode buscar a reparação por dano moral pela prática do psicoterrorismo discriminatório por cor contra ele praticado, bem como pode haver tutela coletiva por meio de Ação Civil Pública e ação coletiva lato sensu, para buscar a eliminação das referidas práticas e manutenção do equilíbrio do meio ambiente laboral.




    Além das marcas psicológicas e físicas que podem gerar a despedida indireta ou demissão forçada do ofendido, a prática vergastada pode levar a transtornos mentais sérios, tais como ansiedade, síndrome do pânico, fobia social e depressão.




    Moreira (2020, p. 173/14), no particular, afirma que:




    (…) vemos então que os danos psicológicos decorrentes de tratamentos discriminatórios legitimados por esteriótipos são significativos. Eles incluem medos patológicos e retraimento social. O indivíduos faz todo o possível para evitar situações que provocam estresse emocional, o que torna a vida em sociedade uma fonte de ameça constante. Essas pessoas podem desenvolver um sentimento de desconfiança permanente em relação a membros dos grupos dominantes, algo muito grave, uma vez que ele está em contato com eles o tempo todo. Mais algo mais problemático pode ocorrer, porque essas pessoas podem internalizar o ódio expresso nas representações racistas e procurar se afastar do próprio grupo social, o que significa se afastar de si mesma. Outros indivíduos recorrem a meios problemáticos para reagir ao problema racismo, fazendo o uso de drogas ou desenvolvendo os mais diversos sintomas psicossomáticos.




    E, visando tornar indene a vítima da discriminação por cor, o ordenamento pátrio permite que haja a compensação do dano por meio de uma reparação que pode, inclusive, transcender a questão pecuniária como pode ser feita através de um desagravo público. Isso porque, cabendo ao empregador zelar pelo meio ambiente de trabalho psicologicamente saudável e isento de assédio de qualquer forma, cabe a ele a adoção de medidas que visem a elidir práticas ultrajadoras da personalidade de seus empregados.




    Ante as dificuldades probatórias que podem surgir nos casos de discriminação por cor, conclama-se que o julgador deve ser sensível para não cometer injustiças tanto diante de uma infundada alegação que por vezes é trazida em reclamações trabalhistas, como também deve ter essa característica para aplicar a justiça ao caso concreto garantindo o acesso a uma ordem jurídica justa à vítima que sofreu com o ato ilícito e pode ter sido prejudicada na produção de prova.




    Nesta ordem de raciocínio, entende-se que o ofendido pode provar a prática de discriminação por cor, em regra, por meio de documentos (cartas, mensagens, e-mails, cartazes, fotos), áudios, vídeos, ligações telefônicas ou registros em redes sociais, como também, por testemunhas que tenham conhecimento dos fatos narrados pela vítima. Sequer há vedação para que a vítima da discriminação possa levar a Juízo uma gravação clandestina unilateral que ela própria produzira para fins de demonstrar o ato atentatório à sua dignidade que tenha ocorrido no seu local de trabalho, cabendo ao julgador avaliar tal prova em conjunto com o caderno processual.




    O depoimento da vítima também é um importante meio de prova, principalmente diante das dificuldades de se provar a discriminação por cor - que jamais é admitida - e mormente ante o fato de que, muitas vezes, a conduta assediadora deixou marcas na vítima que são visíveis ao magistrado.




    A Justiça do Trabalho com justiça social por excelência tem um importante papel no combate à discriminação por cor no mercado de trabalho, pois, se com base na premissa da igualdade, todo trabalhador pode reivindicar livremente o direito que entende violado, deve a Especializada fundeada na promoção da justiça social, na interpretação e na aplicação do direito assegurar que, sendo a discriminação uma ofensa à dignidade humana, haverá imposição de reparação por dano moral ao ofendido, o que enaltece a sua competência constitucional quanto à apreciação de direitos sociais que franqueiam as relações entre capital e trabalho.




    Assim, quando comprovada a prática discriminatória por cor nas relações laborais, a Justiça do Trabalho deve atuar aplicando a lei, podendo condenar o infrator, ainda, a multas e a reparações pertinentes visando a coibir este tipo de prática o que, sem dúvidas, traduzirá o caráter pedagógico da punição servindo de contenção ao infrator e de exemplo para a sociedade que talvez um dia desperte e tome consciência de que, como diz a canção de Elis Regina, black is beautiful e de que apesar das diferenças, todos somos são iguais!




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A discriminação racial por cor é uma chaga social e moral presente também nas relações laborais, razão pela qual a Justiça do Trabalho tem competência constitucional para a apreciação de demandas envolvendo o tema, sem que se olvide a competência criminal da Justiça comum quando diante do racismo ou da injúria qualificada.




    As consequências jurídicas da discriminação por cor no contrato de trabalho podem levar desde multas e reparação por dano moral até medidas de desagravo a serem cumpridas pelo infrator, ressaltando que a Justiça do Trabalho tem importante papel no combate a prática coibindo o ofensor e mostrando a sociedade que o feito deve ser combatido, visto que violador de direitos humanos.
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CAPÍTULO 2: OS IMPACTOS ÉTNICOS DA UBERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO: PENSAR A PRECARIZAÇÃO LABORAL A PARTIR DE UM VIÉS HISTÓRICO-ÉTNICO13
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    Resumo: A sociedade brasileira teve como “ponto de partida” um momento histórico de escravidão desenfreada, punições inenarráveis, múltiplos pensamentos preconceituosos e mais que isso, inúmeras mortes ligadas unicamente a pensamentos eurocêntricos e materialistas. A utilização de escravos então foi um dos pontos mais marcantes da sociedade do século XVI ao XIX, tendo sido transportado e marcado por inúmeros atos destrutivos e desumanos, gerando pensamentos que até hoje são desenvolvidos na sociedade, uma suposta inferioridade ligada a questões étnicas, que como desenvolve a ciência, nada tem a ver com a inteligência. Em meio a isso, com reflexos preconceituosos, a sociedade do século XXI se desenvolve em meio a inúmeras questões laborais, tendo sido marcado, as questões de “uberização”, ou seja, a ideia de trabalhos em que o único chefe é “você”, não devendo nada a alguém superior ou dever respeito a alguém, tendo como ponto de controle a opinião pura dos próprios clientes. No entanto, a sociedade se mostra em um momento de influxo em que a ausência de chefia ocasiona também uma ausência de direitos sociais e trabalhistas que é sentida a cada corrida pelos trabalhadores autônomos.




    Palavras-chave: Relações de trabalho; Vulnerabilidade étnica; processo de uberização.




    Abstract: Brazilian society had as its “starting point” a historical moment of unbridled slavery, unspeakable punishments, multiple prejudiced thoughts and more than that, countless deaths linked solely to Eurocentric and materialistic thoughts. The use of slaves was then one of the most striking points of society from the 16th to the 19th century, having been transported and marked by numerous destructive and inhuman acts, generating thoughts that are still developed in society today, a supposed inferiority linked to ethnic issues, which as science develops, it has nothing to do with intelligence. In the midst of this, with prejudiced reflexes, the society of the 21st century develops in the midst of numerous labor issues, having been marked, the issues of “uberization”, that is, the idea of jobs in which the only boss is “you”. , owing nothing to someone superior or owing respect to someone, having as a point of control the pure opinion of the customers themselves. However, society shows itself in a moment of influx in which the absence of leadership also causes an absence of social and labor rights that is felt in each race by self-employed workers.




    Keywords: Work relationships; Ethnic vulnerability; uberization process.




    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A vulnerabilidade étnica no Brasil tem como fruto todo o passado escravocrata existente nos séculos XVI ao XIX, em que as terras tupiniquins foram sem sombra de dívidas um dos locais que mais teve escravos e que mais trouxe para o Brasil a “fama” de ser um dos países como maior descriminação étnica de todo o mundo. A escravidão teve sua origem ligada a necessidade de mão-de-obra, seja ela para plantio, colheita ou quaisquer trabalhos que os “senhores” de escravos quisessem. Com o grande período de escravidão e as ideias eurocêntricas de superioridade, iniciou-se um momento em que a população não negra acreditava em uma suposta submissão que ocorreria do negro escravizados em face dos seus “compradores, iniciando além de um preconceito, uma tendência discriminatória e segregacionista que visa à expulsão de negros de vínculos laborais complexos e leva eles a terem trabalhos diversos, ou, que nem os tenha.




    Em meio a isso, a temática da uberização vem como as iniciativas de eclosão de ideias que, aprioristicamente, pareciam boas, mas que com o passar do tempo acabam por desenvolver uma segregação maior, iniciando uma nova escravidão e uma nova forma de absorver a força do trabalho dos excluídos. A ausência de direitos sociais se mostra uma realidade frente aos novos vínculos laborais que, outrora prometiam inovar e gerar pessoas autônomas, sem quaisquer chefes, mas que demonstram novamente uma forma de aproveitamento e de sucção de toda a força laboral dos necessitados em troca de pequenos valores que são utilizados muitas vezes para a subsistência de uma ou mais pessoas. Alcançando as questões impactantes que esse novo método trouxe, cabe destaque para as inúmeras ineficiências estatais e sociais o que demonstra um descuido total para os esquecidos e excluídos da sociedade.




    A metodologia empregada na construção do presente pautou-se na utilização dos métodos científicos histórico e dedutivo. No que compete ao primeiro método, a sua abordagem se justificou em razão da incidência e compreensão da uberização em meio a contexto brasileiro. Já no que se refere ao segundo método, em decorrência da abordagem do tema central, sua aplicação encontrou justificativa e correlacionada com questões de pertinência temática condicionada a ausência de efetivação de políticas públicas e direitos sociais as pessoas negras. Em relação às técnicas de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de cunho de revisão de literatura sob o formato sistemático, conjugada, de maneira secundária, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e legislativa. As plataformas de pesquisa utilizadas foram o Google Acadêmico e o Scielo, sendo, para tanto, utilizados como descritores de seleção do material empreendido as seguintes expressões “vulnerabilidade étnica”, “uberização”, “precarização laboral”, “relações de trabalho” e “população negra”. A partir da identificação do material, a seleção observou a pertinência estabelecida em relação ao tema-objeto.




    2 O HISTÓRICO DE VULNERABILIZAÇÃO ÉTNICA NO BRASIL: A ABOLIÇÃO TARDIA DA ESCRAVATURA E O RACISMO INSTITUCIONAL EM PAUTA




    A vulnerabilidade étnica no Brasil se reponta a partir de um pretérito momento de escravidão, destruição e preconceito contra pessoas pardas e negras que foram trazidas de forma forçada as terras tupiniquins (AMARAL, 20??, p.11). O tráfico negreiro então eclode a partir do século XVI, tornando-se um negócio altamente atrativo devido a sua altíssima taxa de lucratividade, sendo realizado dos dois lados do Atlântico, tendo sido iniciado através de uma relação luso-africana, ou seja, os portugueses compravam ou dominavam os habitantes africanos, realizando a comercializavam e o transporte para o Brasil (AMARAL, 20??, p.11). Em um segundo momento, a participação portuguesa se mostrou tempestuosa para o próprio desenvolvimento do Brasil, razão pela qual, iniciou-se uma relação autônoma em que brasileiros começara a realizar sua própria comercialização, transporte e venda, tendo completo domínio do tráfico e da entrada de negros escravizados no Brasil no século XVIII (AMARAL, 20??, p.11).




    Em dados estimados, é considerado que cerca de onze milhões de africanos foram trazidos de forma forçada para as Américas, sendo que, aproximadamente, quatro milhões foram trazidos para o Brasil, demonstrando o grau de comprometimento e de interesse lucrativo nos brasileiros quando se tratava do bárbaro tráfico negreiro (AMARAL, 20??, p.11). Cabe destacar que os números supramencionados não englobam o quantum que acabou por falecer diante dos processos violentos de dominação, embarque e transporte, podendo o número alcançar um quantitativo bem maior (AMARAL, 20??, p.11). A escravidão era realizada, em sua maioria, na captura dos africanos nas planícies, sendo presos e condicionados em galpões por semana enquanto esperavam navios, sendo novamente aprisionados em galpões quando eram transportados, sendo deixados com pouquíssimo alimento e condições insalubres (AMARAL, 20??, p.11).




    Analisando a situação do escravo, torna-se necessário uma análise objetiva no que diz respeito à política e administração da época, a fim de demonstrar a perpetuação da despoderação para com o africano (MALHEIROS, 1866, p. 11-12). O Dr. Agostinho Marques Perdigão Malheiros foi o jurista brasileiro responsável por escrever o “Ensaio histórico-jurídico-social” no que diz respeito a escravidão no Brasil, tendo como primeira e uma das mais marcantes expressões:




    O nosso Pacto Fundamental, nem lei alguma contempla o escravo no número dos cidadãos, ainda quando nascido no Império, para qualquer efeito em relação à vida social, política ou pública. Apenas os libertos, quando cidadãos brasileiros, gozam de certos direitos políticos e podem exercer alguns cargos públicos, como diremos.




    (...) Desde que o homem é reduzido à condição de cousa, sujeito ao poder e domínio ou propriedade de um outro, é havido por morto, privado de todos os direitos, e não tem representação alguma, como já havia decidido o Direito Romano (2). Não pode, portanto, pretender direitos políticos, direitos da cidade, na frase do Povo Rei (3); nem exercer cargos públicos (4): o que se acha expressamente consignado em várias leis pátrias antigas, e é ainda de nosso Direito atual, como princípios incontestáveis, embora elas reconheçam ser este um dos grandes males resultantes da escravidão (5).




    (...) Tal é a extensão dessa incapacidade, que, entre nós, nem são os escravos admitidos a servir com praça no exército e marinha(6). Nem tão pouco a exercer cargos Eclesiásticos, quer de natureza mista, quais os de Pároco e outros, quer de natureza puramente espiritual; no que vai de acordo a Lei Canônica com a Lei Civil (7).




    (...) Aquela regra tem sido invariavelmente seguida entre todos os povos antigos e modernos, em cujo seio se introduziu a escravidão — exclusão dos escravos da comunhão política, dos cargos públicos, do exercício de qualquer direito de semelhante ordem, de qualquer participação da soberania nacional e do poder pública (MALHEIROS, 1866, p. 11-12).




    De forma sintetizada, a situação do escravo no que diz respeito aos direitos e garantias fundamentais era totalmente ceifada frente a existência de inúmeros empecilhos estatais, como pode ser observado com relatos e com as marcas históricas da destruição de direitos e inobservância de garantias (BUENO; CARDOZO, 2016, p. 3-4). Pode-se perceber que, direitos políticos, direito a se filiar ao clero ou mesmo o direito de ser cidadão carecia quando se tratava de pessoas dos escravos, sendo essa a infeliz situação que acaba por recorrente mesmo trezentos anos após o fim da escravidão, com as “aleatórias” ausências de efetivações do estado (BUENO; CARDOZO, 2016, p. 3-4). Outra situação que pode ser analisada é a criminal, uma vez que, os negros por seu status de escravo tinham punições diferentes os “homens livres”, caso viessem a descumprir a lei penal da época, como pode ser percebido:




    A pena de açoites só se aplicava, em regra, aos escravos(27); e não ao homem livre(28), mesmo quando liberto condicionalmente(29).




    (...) Quanto à imposição da pena, olhava-se ao estado do delinquente na ocasião do delito, para ser punido como livre ou como escravo, sem que ao primeiro prejudicasse a mudança posterior, nem ao segundo aproveitasse a manumissão(30). Esta última parte foi alterada em favor do escravo manumitido depois do delito(31).




    (...) O senhor conservava o domínio sobre o escravo, quer fosse este condenado à pena perpétua ou temporária, quer absolvido mesmo em causa capital sem que o senhor o defendesse(32): exceto aquele que pela condenação era feito servo da pena(33). (...) O escravo era sujeito a interrogatório sob tortura (quœstio), quer fosse ele acusado réu de algum crime(34), quer fosse chamado como testemunha(35), quer acusasse ele, sobretudo o senhor, nos casos excepcionais em que o podia fazer(36). — Com mais rigor ainda se procedia em semelhante modo de descobrir a verdade, e em punir de morte os escravos, quando se levantavam contra estes as mais leves suspeitas em casos de assassinato, morte, e até de suicídio dos senhores, — não só quanto aos que estivessem em sua companhia, ou vivessem debaixo do mesmo teto, mas também quanto aos que houvessem fugido, não tivessem acudido em defesa do senhor, em seu socorro, não houvessem até impedido que ele se suicidasse(37)(MALHEIROS, 1866, p. 15-16).




    Percebe-se, portanto que, as condutas criminosas realizadas pelos escravos apresentavam punições mais severas, demonstrando em de forma central a inobservância de direitos mínimos ao africano escravizado (BUENO; CARDOZO, 2016, p. 3-4). Alcançando o fim da escravidão em 1888 através da Lei Áurea e das eclosões de leis anteriores, é possível constatar uma pressão anterior realizada por ingleses que já se encontravam em meio a mentalidades industriais e econômicas ligadas ao liberalismo, mão-invisível e o início de um comércio e do trabalho assalariado (ROSSI, 2018, p.3). Em palavras de João Manuel em sua obra “Capitalismo Tardio”:




    O trabalho assalariado se tornara dominante e o Abolicionismo, a princípio um movimento social amparado apenas nas camadas médias urbanas e que fora ganhando para si a adesão das classes proprietárias dos estados não-cafeeiros, na medida em que o café passara a drenar para si escravos de outras regiões, recebera, agora, o respaldo do núcleo dominante da economia cafeeira. Abolicionismo e imigrantismo tornaram-se uma só e mesma coisa (MELLO, 1975, p.79).




    Mesmo que existente, a abolição se mostrou tardia, uma vez que, o Brasil perdurou com momentos escravocratas por mais de trezentos anos e, mesmo assim, com mais de cem anos do fim da escravidão, são inúmeros os momentos em que há demonstração de formas de discriminação contra negros, mesmo que não seja mais permitido o trabalho escravo (SENADO FEDERAL, 2022, p.1). Após o marco legal do fim da escravidão, houve um esquecimento quase completo do “ex-escravo” que, em um país totalmente preconceituoso, envolto em uma sociedade totalmente segregacionista, não havia chances de uma ascensão social, sendo certo seu declínio (IPEA, 2011, p. 2-3). Percebe-se então que, os negros acabam por, mesmo após a o “fim da escravidão”, serem deixados de lado, não sendo tratados como “pessoas de direito”, ou mesmo objetos, sendo esquecidos em um local em que todos esqueceram de sua existência (IPEA, 2011, p. 2-3).




    3 UBERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO CONTEXTO BRASILEIRO: PENSAR A TEMÁTICA À LUZ DO PROCESSO DE DESMONTE DOS DIREITOS SOCIAIS LABORAIS




    O processo de “uberização” dispõe de uma análise apurada de questões ligadas ao contexto histórico do trabalho, devendo ser remetida um desenvolvimento do período em que estiveram presentes as grandes indústrias, sendo momentos de um “pós-revolucionário”, sendo marcado a partir da década de 1970 (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). A década de 19070 foi marcada por inúmeras alterações nas composições orgânicas de empresas, além de indústrias de bens, e principalmente, a redução da força de trabalho empregada, sendo substituída a mão-de-obra por meios tecnológicos e maquinários, tendo como destaque as questões computacionais, dentre inúmeras outras (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). Com a implementação de aparato tecnológico, houve uma redução dos valores dos produtos em geral, causando também, um efeito cascata de desregularização de leis trabalhistas e um aumento considerável do uso das terceirizações em quase todos os setores (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846).




    Destaca-se, também, que, com a eclosão de computadores, maquinários, automação e internet, as alterações causadas na sociedade humana que em um primeiro momento estava acostumada e preparada para trabalhos físicos e pessoas, mas que em um momento futuro se deparou com questões de alta tecnológica, oportunizando para alguns, e excluindo outros do novo mercado de trabalho híbrido (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). Em meio a esse contexto tecnológico, o uber eclode como forma autônoma e independente de alcançar a subsistência, sendo composta de pessoas com veículos que fariam viagens para terceiros desconhecidos e seriam pagos por esses (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). Ocorre que, por ser um programa digital, o agente responsável pelo transporte receberia uma comissão dos valores, deixando de forma parcial os valores recebidos com o próprio aplicativo, conforme pode ser entendido:




    No caso da Uber, por exemplo, desde 2010, a empresa capta financiamentos milionários, chegando, na atualidade, a acordos com a Arábia Saudita (que injetou 3,5 bilhões de dólares na empresa) e com a China, que resultou em fusão com a chinesa Didi, em negócio estimado em 35 bilhões de dólares (INSIDERPRO, 2016 apud FONTES, 2017, p. 56).




    Em vista disso, o que prometia ser um escape da pobreza, acaba por ser mais um mecanismo de sucção de grandes empresas que na maioria dos casos absorve a parcela majoritária do que deveria ser recebido pelo motorista (ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 654). Outros destaques que devem ser visualizados são questões ligadas a seguros, gastos adicionais, acidentes, saúde mental, conforme se vislumbra nas menções de Fontes:




    (...) Alguns acreditam – ingênua ou perversamente – que qualquer garoto numa garagem poderia fazer isso, desde que fosse inteligente e esperto o suficiente para idealizar um novo esquema. É certo, há milhares de garotos em garagens tentando chegar a algo assim, gratuitamente. Isso significa milhares de garotos trabalhando arduamente, sem remuneração, em extrema concorrência para “vender” seu projeto de assegurar sua própria subsistência e, se possível, enriquecer.




    (...) Seguem algumas características da empresa Uber, relembrando que ela aqui figura apenas como um exemplo. Uber não é proprietária direta das ferramentas e meios de produção (o automóvel, o celular), mas controla ferreamente a propriedade da capacidade de agenciar, de tornar viável a junção entre meios de produção, força de trabalho e mercado consumidor, sem intermediação de um “emprego”. A empresa detém, juntamente com outras grandes empresas ou proprietários, a propriedade dos recursos sociais de produção (FONTES, 2017, p. 56).




    Não se trata de uma tentativa reducional do vínculo de importância entre as questões empresariais e os trabalhadores, mas, percebem-se um crescente e constante aproveitamento do “empregador” em face do “empregado”, constituindo complicações ligadas às questões trabalhistas que, até o momento, se escusam dos direitos e deveres (ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 654).




    Longe de reduzir a importância da propriedade capitalista, ao contrário, estamos diante de sua potencialização. Trata-se de expandi-la ainda mais, no mesmo compasso em que à grande massa deve restar apenas a propriedade direta de coisas somente conversíveis em capital na forma de maquinaria gratuitamente oferecida ao capital, através da intermediação de um polo conector, que ativa a extração de valor. Os proprietários dessas coisas (no caso, automóveis) são facilmente expropriáveis. O próprio desgaste dos automóveis – sem falar da saúde dos motoristas – fica inteiramente a cargo dos trabalhadores. Imaginando livrar-se desse custo, os motoristas passaram a alugar automóveis. Devem, portanto, pagar o aluguel a outro proprietário da ferramenta automóvel, entregando parcela do mais-valor que produzem e continuando a encaminhar ao Uber a parcela pré-fixada como valorização do valor resultante de seu trabalho. A empresa distancia-se da vida concreta e faz questão de ignorar as condições de vida dos trabalhadores, assegurando-se um custo próximo de zero para maquinaria, matéria-prima (combustíveis, reparos, renovação da frota) e da própria força de trabalho(FONTES, 2017, p. 57).




    Alcançando uma definição de uberização, Abílio (ano, p. xxx) expõe que “a uberização é uma nova forma de organização, gerenciamento e controle do trabalho, o que a autora tem denominado também de trabalhador just in time, disponível e descartável”, seguindo uma iniciativa de rompimento com uma estrutura político-institucional, tendo como base de discurso a questão empreendedorista, utilizando do apelo de sobrevivência da sociedade que se encontra sem trabalho e da tecnologia como forma atrativa, e quase escravista, de conseguir “trabalhadores” (ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 655). Vislumbrando dados ligados a MIT, Massachisetts Institute of Technology- com entrevistas realizadas com mil e cem motoristas, ficou constatado que cerca de 30% deles estão perdendo dinheiro e que, o lucro médio deles por milha não ultrapassaria US$0,29 centes, que em um mês não seria metade do salário mínimo da região em que a pessoa estivesse trabalhando (MIT, 2018 apud ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 655). Ademais:




    Por exemplo, a Uber afirma que o/as motoristas não são empregados, nem prestam serviço à empresa, mas sim aos consumidores, de modo que são o/as trabalhadores/as “independentes” que contratam os serviços do aplicativo e não o contrário. Nessa mesma direção, também é comum identificar nos estudos sobre esta temática, a responsabilização do/ as trabalhadore/as pelo sucesso ou fracasso em aproveitar as “oportunidades” fornecidas pelas plataformas(ANTUNES; FIGUEIRAS, 2020, p. 64)




    Em vista disso, e como forma de ratificar, o uber utiliza de propagandas expondo uma realidade de independência, mas causa inúmeros prejuízos, como pode ser percebido quando se alcança as questões de responsabilidade (ANTUNES; FIGUEIRAS, 2020, p. 64). Visualizando a realidade brasileira, o uber acaba por trabalhar aproximadamente 14 horas, não tendo direito a férias ou quaisquer direitos trabalhistas (MATA, 2021, p.3). Ao visualizar a relação entre o “empregador” e o “empregado”, são evidenciadas diversas características, como a subordinação, onerosidade, pessoalidade e não eventualidade do serviço, caracterizando para o direito brasileiro uma relação de trabalho entre as partes, devendo ser aplicado, assim, os dispositivos das leis trabalhistas (MATA, 2021, p.3). Infelizmente, percebe-se que, as leis que regulam esse tipo de relação acabam por serem ignoradas e deixadas de lado pelo Estado, causando um prejuízo imensurável aos trabalhadores, sendo um grande descaso com a grande parcela da população que é quase obrigada a se subordinar a trabalhos uberizados (MATA, 2021, p.3).




    4 OS IMPACTOS ÉTNICOS DA UBERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO: PRECARIZAÇÃO LABORAL E AGRAVAMENTO DA VULNERABILIZAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA EM UM VIÉS HISTÓRICO-ÉTNICO




    A desigualdade de gênero é uma realidade no Brasil, não sendo novidade os inúmeros casos de discriminações, segregações ou quaisquer atos que venham a trazer prejuízo a comunidade negra (IPEA, 2011, p.8). Ora, é possível constatar que no século XXI, existem ainda inúmeros empecilhos para a entrara da população negra no mercado de trabalho, o que se monstra inversamente proporcional com a atualização e desenvolvimento social, que deveria ser um diferencial inclusivo (IPEA, 2011, p.27). A situação se mostra ainda pior ao analisar o quadro trabalhista da mulher negra, tendo a pior aceitação e inclusão nos quadros laborais, inviabilizando a ascensão social de famílias pobres, causando por sua vez uma estagnação da pobreza em determinados locais, para determinadas pessoas, causando grande tristeza e insegurança frente a ineficiência de políticas públicas (IPEA, 2011, p.27).




    Analisando dados de taxa de desocupação, que dizem respeito às proporções de pessoas desempregadas que estejam em busca de um vínculo laboral, entre os anos de 1995 e 2009, percebe-se uma taxa de desocupação crescente de 5% para 6% quando se trata da população masculina (IPEA, 2011, p.28). Analisando por sua vez a taxa feminina, percebe-se uma crescente de 7% para 11%, demonstrando quase o dobro em relação a primeira, puramente por questões de gênero (IPEA, 2011, p.28). Ademais, as taxas demonstram uma piora ainda maior quando se coloca o gênero em pauta, quando se analisa o homem e a mulher negra, respectivamente, os valores se mostram em 5% e 9%, que em comparação com homens e mulheres negras, 7% e 12%, expondo uma realidade cada vez mais sangrenta e seletiva (IPEA, 2011, p.28).




    Tendo isso em mente, cabe destaque para uma fomentação do conceito de uberização que seja a variação ligada ao nome “uber”, sendo esse ligado aqueles motoristas que trabalham de forma “autônoma” e liberal, buscando e aceitando serviços específicos que levam como base a utilização de veículos para transporte de pessoas ou coisas a determinados locais (MENDES, 2021, p.4). A “uberização” pode ser entendida como:




    É uma nova forma de controle, gerenciamento e organização do trabalho, podendo ser compreendida como um processo de informalização. Assim, é possível ter uma multidão de trabalhadores informais gerenciados e controlados por alguns meios técnicos. O gerenciamento algorítmico, próprio dos apps que a gente conhece e usa diariamente, consegue processar uma enormidade de variáveis e controlar a forma como o trabalho é distribuído e precificado. Nessa dinâmica, se consolida a figura do trabalhador sob demanda, sem vínculos empregatícios (DIAS, 2020, p.3).




    O modelo tem objetivo, atender um público maior, de forma mais eficiente, evitando restrições ligadas as questões de transporte, corridas ou, quaisquer outras coisas que por ventura poderiam ser alcançadas (MENDES, 2021, p.4). Nas palavras de Leonardo Sant’Anna, “o foco mundial está na gestão por resultados, em ter uma fonte de renda adicional, desburocratização para contratação, na efetividade do que você oferece, flexibilidade de jornada e horário e na melhoria da distribuição de renda” (SANT’ANNA, 2021 apud MENDES, 2021, p.4).




    Em vista disso, expõe-se que “Quando a pessoa não tem uma relação de emprego formalizada, ela perde algumas garantias, não recebe por horas extras, pode trabalhar muito a mais do previsto em lei, em horários prejudiciais à saúde” (MENDES, 2021, p.4) e, ainda, que “Ela arca com todos os riscos da atividade profissional”, sendo certo que a ausência de efetivação de um vínculo laboral acabe por ocasionar um prejuízo maior aos direitos do trabalhador (MENDES, 2021, p.4). Por sua vez, Dias destaca que “a pessoa que faz esse serviço não tem nenhum direito ou garantia. Ele está totalmente desamparado pela legislação” e que, “Levando em consideração o alto nível de desemprego, as pessoas estão se submetendo a isso para ter uma renda mínima e sobreviver” (DIAS, 2021 apud MENDES, 2021, p.4). Ao vislumbras as questões laboras frente as situações atuais, percebe-se:




    Em uma época em que o acesso vale mais que o acúmulo, as novas plataformas barateiam os custos. Sem intermediários, o contato direto entre pessoas reais (e não mais grandes empresas) permite que o consumidor final pague menos pelo serviço desejado, e que quem oferece um serviço (vendendo, naturalmente, sua mão-de-obra), não responde a um chefe ou patrão. A prerrogativa é que o aplicativo onde ocorrem as negociações não se responsabilize pela operação em si, nem “contrate” a mão-de-obra. Ele se coloca apenas como um canal de contato. Há todo um exercício de análise e pesquisa para compreender esse processo. Décadas de desemprego e crise econômica acabaram por erodir políticas e direitos trabalhistas e, ao mesmo tempo, houve o desenvolvimento de tecnologia para incorporar e criar novas formas de controle sobre o trabalho (DIAS, 2020, p.3).




    Por sua vez, ao analisar questões que dizem respeito as garantias mínimas, como a renda e direitos básicos:




    Apesar de as empresas de tecnologia reforçarem que os “parceiros” podem trabalhar quando e quanto quiserem, essa liberdade acaba negada quando há um dever de cumprir objetivos definidos na programação do serviço. Quem vai entregar ou quantos serviços cada trabalhador pode pegar num dia: tudo isso é decidido de forma unilateral por algoritmos. Passa-se a ter um trabalhador reduzido à força de trabalho: ele é utilizado somente quando necessário e não conta mais com nenhuma garantia, nem mesmo sobre quanto vai ter de trabalhar num dia para alcançar uma remuneração mínima. Não há margem de negociação (DIAS, 2020, p.3).




    Visualizando a situação supramencionada, há a necessidade de complementação, que é devidamente apresentada com a exposição dos inúmeros artifícios que foram utilizados para análise e percepção da inevitabilidade da ausência de garantias frente a nova situação (DIAS, 2020, p.3). Em meio a isso, Dias expõe:




    Isso é uma enorme transferência de custos, de riscos e de responsabilidades. Você tem lá duzentas mil pessoas trabalhando informalmente sem qualquer prédefinição sobre horário, e uma empresa controlando todo esse trabalho. Eles trabalham como querem, de fato, mas estão subordinados a uma série de regras que são onipresentes, sem garantia sobre remuneração, tempo de trabalho, custos e até acidentes (DIAS, 2020, p.3).




    Frente a isso, percebe-se uma ausência de efetivação através do processo de uberização, tendo como ponto de partida uma tendência autônoma, mas, tomando proporções totalmente absurdas em vista de uma sociedade que tenha leis que garantam direitos trabalhistas (GOUVEA, 2021, p.31). Por sua vez,




    Tais evidências factuais, contudo, não foram capazes de sozinhas, imprimir às agências governamentais um novo paradigma para a construção de intervenções que permitam reduzir as desigualdades e a pobreza. Por décadas, as políticas se desenvolveram tendo como ponto de partida – e de chegada – um conjunto homogêneo de seres humanos, sem sexo e sem raça, que deveriam, a partir deste marco conceitual, ter condições similares de acessar as políticas públicas e delas se beneficiar. A realidade, porém, evidenciada por estudos e pesquisas baseados em indicadores sociais, indicava que as desigualdades se mantinham e que a reversão deste quadro demandaria uma nova forma de agir (IPEA, 2011, p.8).




    Percebe-se que, em um pequeno vislumbre de toda a situação, a questão da uberização implementa sim uma forma nova de trabalhar, mas traz prejuízos inenarráveis frente a situação dos direitos sociais, do nexo e vínculo laboral e de questões básicas que não são garantias a partir de trabalhos que tenham a tendência de ter um sistema “autônomo” de trabalho (GOUVEA, 2021, p.31).




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A vulnerabilidade étnica no Brasil teve sua eclosão vinculada as questões escravagistas, sendo a mentalidade europeia a principal responsável pela utilização de “escravos” africanos como mão-de-obra, no território brasileiro e em demais territórios. Ademais, o Brasil se mostrou o último país globo a extinguir a escravidão, trazendo infelizes consequências para o povo negro, como o maior tempo para sua libertação, a ausência de importância dada após a liberdade e o incentivo a discriminação de negros e pardos, com a formação das periferias e determinadas áreas que exista acumulo de pessoas que tenham sido expulsas ou segregadas de locais considerados mais nobres para a sociedade.




    O movimento de uberização vem exatamente em completude com todas as informações, possibilitando o trabalho autônomo, com promessas infrutíferas que ocasionaram o engano por parte dos trabalhadores negros que imaginaram finalmente alcançar a luz no fim do túnel no que diz respeito aos vínculos laborais. Em meio a isso, percebe-se que a ausência de devidas efetivações de direitos sociais, demonstra além de uma inobservância da preocupação para com as partes, uma inativa realização de políticas públicas e de empatia para com os proprietários dos sistemas que são utilizados como solução para a situação de crise financeira e laboral, sendo certo que o descuido acaba por ocasionar cada vez mais um empobrecimento e uma destruição de barreiras que antes poderiam ser atingidas e destruídas, as da ascensão social.




    Cabe destaque para os inúmeros mecanismos de validação profissional que foram ligados e condicionadas a situação do uber, tendo em vista que houve forte desenvolvimento de um movimento contra, tendo em vista a situação dos taxistas que fazem trabalho semelhante e tem devido registro profissional. A rivalidade trouxe fortes protestos, brigas e até situações de violência e morte, ocasionando inúmeras situações de desconforto laboral e múltiplos prejuízos a ambos os profissionais, tendo como prejuízo secundário, também, os clientes que respiravam e existiam em meio a uma situação de brigas. As situações de intriga só diminuíram ainda mais as condições de regularização e acabaram por dar popularidade ao novo meio de transporte.




    Ademais, os impactos que vieram e foram desenvolvidos a partir da existência de uma discriminação são inúmeros, como a formação de favelas e periferias que são locais em que existe maior concentração de pobreza, dominado não por leis estatais, mas por leis de seus regentes, milícias ou os comandos de chefes ou até traficantes. Por sua vez, a uberização acaba por ocasionar uma desnecessidade de verificação para com os novos vínculos laborais, causando um levante para com a situação de vulnerabilidade, uma vez que inúmeras empresas seguem políticas semelhantes e inicial a suspensão e interrupção de direitos sociais básicos exatamente nas funções em que exista maior participação das pessoas negras, as profissões de menor renda e maior tempo de trabalho.
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